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PARECER Nº 588, DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 733, DE 2021
De autoria do nobre Deputado Reinaldo Alguz, o projeto em epígrafe autoriza o Governo, através de suas unidades de saúde, a receber alunos (as) que se encontrem cursando Medicina em universidades públicas e privadas para a realização de estágio supervisionado, sem ônus para o estado.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, a não ser a Emenda Nº 1, apresentada pelo próprio autor, para alterar a redação do artigo 1º, para constar como segue:

“Artigo 1º - Autoriza o Governo do Estado de São Paulo, através de suas unidades de saúde - ambulatórios, hospitais, institutos e demais unidades, inclusive os AMEs - Ambulatórios Médicos de Especialidades, a receberem alunos(as) das universidades de medicina estaduais e municipais, públicas e privadas, visando a realização de estágio de aprendizagem supervisionado, sem ônus para o estado.”
Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de relator designado, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, em conformidade com o artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

O projeto de lei sob exame pretende autorizar o Governo do Estado de São Paulo a receber alunos de Medicina em universidades públicas e privadas para a realização de estágio supervisionado em ambulatórios, hospitais, institutos e demais unidades, inclusive os AMEs - Ambulatórios Médicos de Especialidades, sem ônus para o Estado.

Importante ressaltar que a presente proposição não se confunde com aqueles denominados “projetos autorizativos”, que simplesmente objetivam conceder permissão ao Poder Executivo para que pratique atos de sua competência exclusiva, sendo certo que para estes a constitucionalidade é motivo de controvérsia na doutrina e jurisprudência e, particularmente, tenho o entendimento de que são inconstitucionais, conforme meus reiterados votos perante esta E. Comissão.

Com efeito, a matéria veiculada no presente projeto de lei visa conceder autorização ao Governador do Estado de medida que só pode ser por ele implementada por meio de autorização legislativa.

Assim, conclui-se que a matéria não demanda atuação exclusiva do Chefe do Poder Executivo, conforme se observa dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, de tal sorte que não se vislumbram vícios de inconstitucionalidade que tenham o condão de macular o processo legislativo, tanto em relação aos seus aspectos formais, quanto aos seus aspectos materiais.

Oportuno destacar, por fim, que a conclusão aqui exposta tem em vista tão somente aspectos objetivos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade. Com a devida vênia aos que detenham opinião diversa, entendo que as questões relacionadas à conveniência e oportunidade, bem como outras relacionadas são de natureza estritamente meritória, devendo ser avaliadas pela Comissão pertinente.

Por fim, a pedido do próprio autor da propositura, no intuito de aprimorar o texto original e ampliar o seu alcance, englobando o teor da emenda nº 1, apresento a seguinte:
EMENDA

Altera a ementa e o artigo 1º do Projeto de Lei nº 733, de 2021, na seguinte conformidade:

“Artigo 1º - Autoriza o Governo do Estado de São Paulo, através de suas unidades de saúde - ambulatórios, hospitais, institutos e demais unidades, inclusive os AMEs - Ambulatórios Médicos de Especialidades, a receberem alunos (as) das faculdades, centros universitários e universidades de medicina e demais cursos na área de saúde, estaduais e municipais, públicas e privadas, visando à realização de estágio de aprendizagem supervisionado, sem ônus para o estado.”
Por tais razões, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei nº 733, de 2021, com a emenda apresentada por esta Comissão e contrário à emenda nº 1.
a) Edson Giriboni – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO EDSON GIRIBONI, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA E CONTRÁRIO À EMENDA Nº 1.

Sala da Comissões, em 26/10/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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